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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes requisitos:

a. Habilitação jurídica
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações,
e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa
e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada (Art. 66 da Lei Federal nº
14.133/21), devendo ser observado e apresentado, se for:

a.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
a.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
a.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br /empresas-e-negocios/pt-br /empreendedor;
a.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
“individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;
a.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa ondese localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
a.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
a.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz
a.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
a.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário,
nos termos do art. 4º, 82º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2024.
a.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a apar

Gayacomo produtor rural pessoa física, nos termosda Instrução Normativa RFB n. 971, de 144
2009 (arts. 17 a 19. e 165). E 099
a.11. Ato de autorização para o exercício da atividade. PS CpoCoye
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Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

b. Habilitação fiscal, social e trabalhista
b.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP)) ou no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF), conformeo caso;
b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
“domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante,
ou outra equivalente, na forma da lei;
b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei;
-b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943).
b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal
(Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento eletrônico onde o proponente opte por
assinalar a opção constante do sistema).
b.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
b.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

c. Qualificação Econômico-Financeira
c.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado
no órgão competente de origem)
c.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado
de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

I- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) /( Passivo Circulante + Passivo
Não Circulante);
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
HI - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) /(Passivo Circulante).

c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou, Cert
negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, cas
pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação. No9t
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c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação.
c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 65, 81º).
c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)
anos. (Lei nº 14.133, de 2021,art. 69, 86º)
c.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

d. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
d.1. Para a qualificação técnica, as LICITANTES deverão apresentar:
d.2. Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (Crea) ou
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), demonstrando o ramo de atividade pertinente e compatível
com o objeto deste Termo de Referência, conforme legislação vigente.
d.3. Declaração de Conhecimento do Local de Execução dos Serviços (conforme descrito neste TR)
informando que tem conhecimento do local onde serão executados os serviços de engenharia, emitida
pelo próprio licitante, assinada pelo(s) o(s) Responsável(is) Técnico(s) ou
d.4. Comprovação de capacidade técnica-operacional da EMPRESA, representado por atestado(s)
expedido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a execução das "parcelas
de maior relevância e valor significativo” ao "objeto da licitação” ou "serviços com características
semelhantes”, respeitando a Súmula 263 do TCU.

d.5. Define-se como "objeto da licitação”: a execução de pavimentação asfáltica com concreto Betuminoso
usinado a Quente (CBUQ), com espessura de 5 cm e sub-base e base de 20 cm, em vias públicas, que
devem ser executadas com técnicas construtivas semelhantes ou superiores às requeridas neste TR.

d.6. O critério de medição para os materiais será por preço unitário.
d.7. Define-se como “serviços com características semelhantes”: obras de pavimentação flexível (CAUQ

ou CBUQ) ou semi-rígido ou rígido, com técnicas construtivas semelhantes ou superiores às requeridas
neste TR.

d.8. Apresentar Comprovação de experiência em Execução Apresentar Comprovação de experiência em
Execução Pavimentação em CBUQ, com percentual mínimo de 40% do somatório quantificado nos itens
de maior relevância, apresentados nos orçamentos em anexo, sendo eles os seguintes;
d.8.1. Execução de pavimento com aplicação de concreto asfáltico, camada de rolamento - exclusive

carga e transporte. Af11/2019.
d.8.2. Transporte local de mistura betuminosa à quente (y = 1,05x + 3,95) - usina ao trecho - dmt = 89

km.
d.9. O(s) Atestado(s) devem ser acompanhado(s) da(s) respectiva(s):
d.9.1. Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) do(s) profissional(is) 508coPRpelo Crea ou CAU da região onde os serviços foram executados;a peCO

Rua Vereador Raimundo Lima, 200 - Centro - CEP: 62.320-000 - Tianguá - Ce w.tiangua.ce.gov.br
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.167-1



ce:er ,

(N,
Prefeitura de s/ Tiangua

d.9.2. Anotação(ões) de Responsabilidade(s) Técnica(s) do(s) profissional(is) responsável(is) pela
obra vinculado(s) no(s) referido(s) atestado(s) e contrato de serviços entre a empresa licitante e

a pessoa jurídica de direito público ou privado que emitiu o atestado.
d.10. Deverão constar do(s) atestado(s) ou certidão(ões), em destaque, os seguintes dados:
d.10.1. Local de execução;
d.10.2. Nome da contratante e da contratada;
d.10.3. Nome do(s) responsável(eis) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e números de registro(s);

e
d.10.4. Relação dos serviços executados;
d.11. Em caso de apresentação de Atestado de desempenho emitido em favor de consórcio do qual ele
tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade
desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotadosos seguintes critérios na avaliação
de sua qualificação técnica:
d.11.1. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, todas as experiências

atestadas serão reconhecidas para cada uma das licitantes consorciadas, na proporção
quantitativa de sua participação no consórcio;

d.11.2. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências atestadas
deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos campos de
atuação;

d.12. Comprovação de capacidade técnica-profissional do Responsável Técnico da LICITANTE,

representado por Atestado de Responsabilidade Técnica (ART), devidamente registrado no Crea ou CAU,

acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), comprovando a execução das "parcelas
de maior relevância e valor significativo”, referidas no item d.5. ao “objeto da licitação" ou "serviços
similares”.
d.13. O Responsável Técnico deve ser pertencente ao quadro permanente da PROPONENTE, na data da

entrega da proposta, com a apresentação de comprovação de vínculo, no qual será aceito como
comprovação:
d.13.1. Empregado: carteira de trabalho ou contrato de trabalho;
d.13.2. Autônomo: contrato de prestação de serviço;
d.13.3. Dirigente ou sócio: ato constitutivo da empresa,
d.13.4. Os comprovantes para o caso de o Responsável Técnico ser Empregado ou Autônomo poderão

ser substituídos por declaração de contratação futura com anuência por escrito do profissional.
d.14. Durante a execução do CONTRATOo profissional indicado como Responsável Técnico pode ser
substituído por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado previamente
pela Prefeitura Municipal de Tianguá.
d.15. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como
Responsável Técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas.
d.16. O licitante deverá apresentar atestados de capacidade técnico-profissional, o atestado de
capacidade técnico-profissional deverá estar acompanhado da CAT (Certidão de Acervo péeA co), em
nome do responsável técnico que participará da execução do objeto. O referi gsodãe â, vegá
demonstrar experiência, com exigência de quantitativo mínimo, dos serviçoao) gost
d.16.1. Execução de pavimento asfáltico (CBUQ) A=33.000,00M2 ct
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d.16.2. Pintura de ligação A=33.000,00M2;
d.17. O licitante deverá apresentar as devidas licenças ambiental da usina de asfalto, e do transporte
material betuminoso, oriundos dos órgãos licenciadores;
e. Declarações
e.1. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
e.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do termo de referência e seus anexos;
e4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
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